
"Reconhece de Utilidade Publica, A 
FUNDAÇÃO JOTA CAVALCANTI DO TRABA­
LHO S ASSISTÊNCIA SOCIAL, e dá ou­
tras providências".

Art. 12 - Fica reconhecida de Utilidade Publica, 
a FUNDAÇÃO JOTA CAVALCANTI DO TRABALHO S ASSISTÊNCIA SOCIAL, no Mu 
nicipio de São José de Piranhas, e dá outras providências.

Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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São José de Piranhas - Paraíba
y  ^  \

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA FUNDACAO JOTA CAVALCANTI DURANTE 
O EXERCÍCIO DE 1987, NO MUNICÍPIO DE S.J. DE PIRANHAS - PB.

.

A Fundação Jota Cavalcanti do Trabalho e Assistência Social, du 
rante o exercício de 1 9 8 7, alem de varias outras atividades as- 
sistenciais, execultou as seguintes atividades:

01 - Assistência Medica : Patrocinou 835 consultas medicas nas 
diversas especialidades, encaminhou 
aos Hospitais da rede publica e/ou 
particulares e obteve internamento de 
129 pacientes; encaminhou 7 pacientes 
e neles obteve a realização de 9 ci­
rurgias .

02 - Assistência Farmacêutica : Viabilizou o atendimento 1.575 
receitas através do fornecimento 
de medicamentos proprios ou ad­
quiridos na rede particular de 
farmacias existentes no Estado.

03 - Assistência Social : Doação de oculos, cadeiras de rodas, 
muletas, bengalas, próteses dentarias, 
auditiva, etc..., fornecimento de gê­
neros alimentícios, as familias neces 
sitadas do municipio de S.José de Pi­
ranhas .

0^ - Outros : Viab 1izou através do entendimento com autoridades 
da area economica do Estado 27 financiamentos a

í i í * / • •

I
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pequenos agricultores da Zona Rural de S.Jose de Pi­
ranhas ;

Pleiteou e conseguiu junto ao governo do Estado, fe­
deral e particulares a instalaçao de motobombas para 
assistência a grupos comunitários do municipio de S. 
Jose de Piranhas, para a atuaçao na area do Distrito 
Piranhas Velhas, fortalecendo a agricultura rural.

Promoveu o levantamento de agricultores para instala 
ção de conjunto de irrigação que beneficiassem a cer 
ca de 22 comunidades da Zona Rural de S.Jose de Pira 
nhas ;

Solicitou junto a politicos e autoridades do governo 
para a instalaçao da eletrilicaçao rural nos distri­
tos de S.J.de Piranhas;

Pleiteou junto a bancada Federal do Estado a prorro­
gação dos custeios agricolas no periodo de estiagem 
de 19B7.

- ;jM.i • .Io!a CfivaloHOt' do T 
lhe ■ isleoci.i 1 i - c . C* T Ac
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Sao José de Piranhas, 22 de fevereiro de 1 9 8 8.
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RELAÇÃO DOS SÓCIOS FUNDADORES DA FJOTAS

NECY DE LIRA CAVALCANTI 
JOÃO CAVALCANTI FILHO 
JAMMER LIRA CAVALCANTI 
JOSÉ AUGUSTO LIRA NETO 
JANDER LIRA CAVALCANTI 
FRANCISCO DANTAS LIRA
MARIA AUXILIADORA G. DE A. CAVALCANTI
TEREZA CLARA DE F. CAVALCANTI
MARIA DELZA CAVALCANTI DO NASCIMENTO
MARIA ILCÉLIA P. GOMES DE ARAÚJO
DOUETHS DE SOUZA
ROMEU CAVALCANTI DE SOUZA

São Jose de Piranhas, 22 de fevereiro de 1988

EunTtçSo Jotn Oavalcnnli do Traba­l h o  A í i s i s l ó o f . i ' !  S o ; : - ;  - F J O T A S



CoPIA DA ATA DA HEUNInO DE FUNDAÇãO DA FJOTAS

No primeiro dia do mes do junho do mil novocontos 
sete, na run Sobino Sipriono numero vinte o três na cidade do 
São Joso de Piranhas Estado da Paraíba, reur»irntn-se, Nocy de 
Lira Cavalcantif João Cavalcanti Filho, Jammer Lira Cavalcan­
ti, Johh Augusto do Lira Noto, Jander Cavalcanti do Lira,Frnn 
cisco Dantas Lira, Maria Auxiliadora Gomes de Araújo Cavalcan 
te, Maria Dolza Cavalcanti do Nascimento, Toroza Clara do Fi­
gueiredo Cavalcanti, Maria Ilcólia Palitot Gomes do Araújo, 
Doueths do Sour-.a o Romeu Cavalcanti de Sousa. Com a finalida­
de do constituir a Fundação Jota Cavalcanti do Trabalho e As­
sistência Social (FJOTAS). A Fundação Jota Cavalcanti do Tra­
balho o Assistência Socinl, criada no dia lc do junho do 19^7» 
ê uma instituição filantrópica, sem nenhum fins lucrativos,re 
rida polo Cediço Cxvil art. £9 a 30, que disciplina a criação 
e funcionamento da Fundação o tem sede e foro nn cidade de 
São Jose do Piranhas no Estado da Paraíha. A FJOTAS tem como 
finalidade a Assistência Social e promoção humana amp]a a to­
das as crianças o famílias carentos da periferia e da "ona Ru 
ral do Município do Sno José do Piranhas som distinção do ra­
ça, cor, crodo político ou religioso» A FJOTAS atendera a sua 
clientela durante os 1E meses do ano, intensificando as suas 
.ações através do mobilização de seus recursos proprios e comu 
niiêrios, nos períodos de soca, enchentes e outras calamidades 
que nc.r ventura venha n acontecer. Visando atingir os seus ob­
jetivos buscara a execução do programas do profissionalização 
do homem do campo, para o aumonto do sua capacidade de produ­
ção o do bom estar do sua família. Roalização do Assistência 
medica, odontolágicn, escolar, cultural o recreativa, volta­
dos para a promoção e integração da criança, do jovem, da mãe, 
do idoso, do doficicnte o dos trabalhadores om família e na 
sociedade. Incentivo n formação do grupos comunitários do jo- 
vons o adultos voltados para a produção do alimontos, vestuá­
rios, artesanatos, hortas comunitárias, otc, de forma a gerar 
um maior número do empregos e o aumonto da renda familiar. Sx£
ctição de programas de divulgação de técnicas agrícolas moder-

00 00 0nas e do orientação quanto a obtençno de credito rural, poden 
do funcionar, como agonte ropassador de recursos captados de



/

I

.

órgãos governnmontnis o privados. Demais prrigrnmns. do ínt.oros- ' ̂\ 
so da família carente Piranhense constituira patrimônio da

fun-\
FJOTAS; contribuição dos socios fitndndoros quo nssogun 
cionamento administraiivo; Auxilios, subvenções dos governos

U h  ’ •

Federal, estadual o municipais; Doações do pessoas físiCns o 
.jurídicas, de autarquia, sociedade do economia mista, do outras 
fundações nacionais e estrangeiras, rondas e/ontuais, inclusi­
ve de prestação de serviços o promoções quo gerem recursos es­
peciais. A estrutura organizacional da FJOTAS ê composta de: 
Conselho Deliberativo, Presidência, Diretoria e o Conselho Fijj 
cal. 0 Conselho Deliberativo, órgão máximo da FJOTAS? o cornpoŝ  
to por todos os membros nua assinam a ata do fundação e só a 
elo sora ntribuido o direito de voto. O Presidente sorô lelei- 
to polo Consolho Deliberativo, com a prosença de dois torço 
(G/“) do sons membros o nesta condição serô o presidente do 
Conselho. A Diretoria serô composta de cinco (5) membros de3Í£ 
nados pelo Conselho Deliberativo, contando com a participação 
de dois torço (E/g) do seus membros, o nomeados nelo presiden­
te para o preenchimento dos cargos do Diretor Executivo, do Di_ 
rotor de Programas, de Diretor de Articulações com órgãos pú­
blicos o privados do secretario e do tosoiiroiro. O Conselho 
Fiscal ê composto do membros eleitos polo Conselho Deliberati­
vo mediante timn indicação do ministério piôblico, una do pró­
prio Conselho Deliberativo e um da Comunidade caronto de São 
José do Piranhas. 0 mandato da Presidência, da Diretoria e do 
Conselho Fiscal ê do S (três) anos, permitida a recondúção por 
tantos períodos quantos foram determinados em resolução do Con 
solho Deliberativo, E nesta mesma data foi eleita a Diretoria 
por maioria absoluta, ficando composta da seguinte forma:Pro3Í_ 
dente: Nocy do Lira Cavalcanti; Diretor do Programas: Paria Dol̂  
na Cavalcanti; Diretor Executivo: Jnmmor I.ifcn Cavalcanti; Dire­
tor do Articulações com ôrgãog Públicos e Privados: Francisco 
Dantas Lira; Secretaria; Maria Ilcelia Falitot Gomas de Araújo; 
Tesoureiro: Douoths do Souza; Ru Jnndor Cavalcanti de Lira so- 
cretôrio "AO TIOC" lavrei a presente ata que após aprovada vai 
assinada por mim e por toda n Diretoria da FJOTAS e demais fun- 
dadbre s / v Y Q  sont<

C .ívaacanti de Li»a,
Jor^çr

i/antas, blra ,//OseVAugr.vitc 
Op^'|gheiredo Cavalcanti, ffn Dclífa Cai
^T]4eTia VíWítot r à u j p i ,

( l h o ,

Lira,
vu xzTiad

aicn ; i  d l

f n t :

ujo Cav/1/1 canti,

w  Mcwia. iscímento, ‘Maria
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ESfATÜTOS DAFUKÜAÇAO JOTA CAVALCANTI DO TRABALHO E A SSIST ÊN CIA  SOCIAL-FJOTAS 
CAPITULO X
3A rUKDAÇXO S DO SBU RÍOIME, SEDE, TORO, FINS S PATRIMÔNIO
Art.10- A Fundação Jota Cavalcanti do Trabalho e Assistência Social - 

FJOTAS, criada no dia 10 de junho de 1987, é uma instituição filantrópica, sem 
nenhum fins lucrativo, regida pelo Código Civil arts. 24 ã 30, que disciplina 
a criação e funcionamento da Fundação e foro na cidade de São José de Piranhas 
no Estado da Paraíba. Art.20- A FJOTAS tem como finalidade a Assistência So 
ciai e promoção humana ampla a todas as crianças e famílias carentes^da perife 
ria e da Zona Rural do Município de São José de Piranhas sem distinção de ra 
ça, cor, credo político ou religioso. Art.30- Na consecução dos fins mencio­
nados no art. 20 a FJOTAS atenderá ã sua clientela durante os 12 meses do ano, 
intensificando as suas ações através de mobilização de seus recursos próprios 
e comunitários, nos períodos de seca, enchentes e outras calamidades que por 
ventura venhan a acontecer. Art.4o- A FJOTAS, visando atingir os seus objeti 
vos buscará: I- execução de programas de profissionalização do homem do cam­
po, bem como o seu aperfeiçoamento técnico sempre voltado para o aumento de 
sua capacidade de produção e do bem estar de sua família; II- execução de 
programas de assistência médica, odontológica, escolar, cultural e recreativa, 
voltados sempre para a promoção e integração da criança, do jovem, da mãe, do 
idoso, do deficiente e dos trabalhadores em família e na sociedade; III- exe 
cução de programas que incentivam a formação de grupos^comunitários de jovens 
e adultos voltados para a produção de alimentos, vestuários, artesanatos, ho£ 
tas comunitárias etc, de forma a gerar sempre maior número de empregos e con 
tribuir para o aumento da renda familiar, destacando sempre o regime associati_ 
vista como meio eficaz de promoção sociâl. IV- execução de programas de di. 
vulgação de técnicas agrícolas modernas e de orientação quanto á obtenção de 
crédito rural, podendo funcionar, inclusive, como agente repassador de recur 
sos captados de órgãos governamentais ou da iniciativa privada que tenham inte 
resse em contribuir com o desenvolvimento agropecuário do município através da 
ajuda ao pequeno produtor. V- execução de pesquisas e outros programas de in 
teresse comunitário que não tenham sido relacionado nos itens anteriores, mas 
que trac zam os anseios da família carente pirannense. Art.5©- Constituir Pa 
trimõnic da FJOTAS: I- A contribuição dos sócios fundadores que assegura o
funcionecento administrativo; II- Auxílios, subvenções dos governos federal, 
estaduais e municipais; III- Doações de pessoas físicas e jurídicas, de au 
tarquia, sociedades de economia mista, de outras fundações nacionais e estran 
geiras; IV- Rendas eventuais, inclusive da prestação de serviços; V- Arre­
cadações de fundos especiais e de promoções que gerem recursos para custeio das 
finalidades da FJOTAS.

CAPITULO IX
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E COMPETÊNCIA

>

#>

\
\

Art.60- A Estrutura Organizacional Básica da FJOTAS é composta de: I - 
Pelo Conselho Deliberativo; II- Pela Presidência; III- Pela Diretoria; IV- 
Pelo Conselho Fiscal. Parágrafo Onico- Por deliberação do Conselho Delibera­
tivo, órgão máximo da FJOTAS, poderão ser criadas unidades descentralizadas de 
execução programativa de modo a permitir a distribuição de tarefas administra 
tivas e de execução, por área de atuação, como creches, hospitais, laborato 
rios, bancos de dados, departamentos de emprego e rendas, de profissionaliza 
ção, esportivo, cultural e outros. Art.70- o Conselho Deliberativo é compos 
to por todos os membros que assinarem a escritura da fundação e só a ele sera 
atribuido o direito de voto. Art.80- 0 Presidente da FJOTAS é eleito pelo 
Conselho Deliberativo, com a participação de 2/3 de seus membros e nesta condi 
ção será o Presidente do Conselho. Art.90- A Diretoria é composta de 5 mero 
bros designados pelo Conselho Deliberativo, contando com a participação de 2/3 
de seus membros, e nomeados pelo Presidente para preenchimento dos cargos de : 
I- Diretor Executivo; II- Diretor de Programas; III- Diretor de Articula 
ções com órgãos públicos e privados; IV- Secretário; V-Tesoureiro, Art.lOQ - 
0 Conselho Fiscal é composto de 3 membros eleitos pelo Conselho Deliberativo 
mediante uma indicação do ministério público, uma do próprio Conselho Delibera 
tivo e um da comunidade carente de São José de Piranhas. Art,110- o mandato 
da Presidência, da Diretoria e do Conselho Fiscal é de 3 (três) anos, permiti, 
da a recondução por tantos períodos quantos forem determinados em Resolução do 
Conselho Deliberativo. BEÇJtó I - DO CONSELHO DELIBERATIVO - Art.12o- O 
Conselho Deliberativo da FJOTAS, reune-se ordinariamente uma vez por semestre 
e extraordinariamente quando convocado pelo Presidente ou por 2/3 de seus mero 
bros e delibera: I- Com maioria de 2/3 de seus membros sobre matéria finan
ceira cujo valor esteja acima de 100 (cem) vezes o salário mínimo nacional e 
sobre alteração de seus estatutos; II- Com a metade mais um de seus membros 
sobre convênios com órgãos públicos através dos quais a FJOTAS assume compro 
missos de contrapartida financeira para execução de seus programas; III- Corr. 
o mesmo quorum previsto no item II, o Conselho ainda aprova: a- Prestação de
Contas da Diretoria; b- Criação de unidades descentralizadas prevista no pa 
rágrafo único do art. 5 0; c- Implantação de programas e projetos que vem a 
permitir que a FJOTAS possa atingir aos objetivos previstos no art. 20; d-
Aceitação de doações com ou sem encargos; e- Outras matérias que não se en
quadram no item I. SEÇÃO II - DA PRESIDÊNCIA - Art.1 3 0- a Presidência da
FJOTAS é exercida por um Presidente eleito por 2/3 do Conselho Administrativo, 
tem mandato de 3 anos, podendo ser reconduzido e a ele compete: I- Gerir admjl
nistrativamente, coordenar e avaliar todas as atividades da Fundação; II- Re 
presentar à FJOTAS ativo e passivamente em juízo ou fora dele; III- Praticar 
atos de gestão administrativa, financeira, patrimonial e disciplinar; IV-Con 
vocar e presidir as reuniões do Conselho Deliberativo e assinar as suas Resolu 
ções e a elas dar cumprimento; V- Praticar atos de urgência sempre "Ad Refe- 
rendum" do Conselho Deliberativo, justificando-os detalhadamente na primeira 
reunião após a sua realização; VI- Executar outras atividades inerentes ao 
cargo; SEÇÃO III - DA DIRETORIA - Subvenção I - Da Diretoria Executiva 
Art.140- A Diretoria Executiva da FJOTAS é executada por um Diretor eleito jun 
tamente com o Presidente e demais Diretores para um mandato de 3 anos, podendo 
ser reconduzido e tem a seguinte competência: I- Substituir o Presidente nas
suas faltas e impedimentos legais; II- Coordenar as atividades administrati_ 
vas e financeiras da FJOTAS e administrar o seu patrimônio; III- Assessorar 
permanentemente, o Presidente nas suas decisões; IV- Cumprir tarefas que lhe 
forem delegadas pela Presidência; V- Exercer outras atividades que não sejam 
da competência dos demais Diretores. SUBSEÇÃO IV - DA DIRETORIA 01 PR0QRAKAI 
Art.150- A Diretoria de Programas é exercida por um Diretor eleito pelo Canse

d i . ü S  o  - ■ -  • . i -  C o n t r o l a r  o a  s a u l d o s  u o  c o :
II- Presidenciar a arrecadação das receitas da FJOTAS

ros.
CAPITULO III
DAS DI6POSIÇ0E8 GERAIS E TRANSITORIAIS
Art.22o- A Fundação poderá solicitar dos pode 

taduais e municipais e do ministério público que, a i 
loquem funcionários à sua disposição sem que com eles 
quer responsabilidade trabalhista. Art.230- Em nenl 
nerará a sua Diretoria nem com ela distribuirá dividí 
rio da Presidência serão contratados funcionários pa; 
mas. Art.250- A FJOTAS poderá celebrar contratos e 
gão público ou privado, desde que estes resultem bení 
alvo, no município de São José de Piranhas. Art. 2< 
pronta a receber doações, independente de nível socii 
credo ou de partido político de seus doadores. Art 
arquivo sempre atualizado de todas suas atividades, ; 
e quantidade de atendimentos realizados. Art.280- ] 
modificados somente por proposta do Presidente ou p e  
e se aprovados por 2/3 dos seus membros. Art.290- ] 
FJOTAS, o seu patrimônio será doado a outra instituii 
critério da decisão do Conselho Deliberativo na reun 
tinção. Art.300- A FJOTAS fará publicar em jornal ■ 
tado ou na Região, seu balanço anual. Art.310- A P 
prazo de 30 dias Proposta de registro junto à Secret 
Estado, ã Fundação Estadual do Bem Estar do Menor ”A 
ao Conselho Nacional de Serviço Social-CNSS, do MEC, 
tribuintes-CGC, do Ministério da fazenda, ciência do 
e junto ao cartório de registro de pessoas jurídicas 
tros da Comarca de São José de Piranhas. Art.320- 
vigorar a partir da ciência do ministério público, e 
rio competente da Comarca de São José de Piranhas.

Em 10 de junho de 1987.
FUNDADORES:
NECY LIRA CAVALCANTI, JOÃO CAVALCANTI FILHO, 

J0SÊ AUGUSTO LIRA NETO, JANDER LIRA CAVALCANTI, FRAN 
AUXILIADORA GOMES DE ARAÜJ0 CAVALCANTI, TEREZA CLARA 
DELZA C. D0 NASCIMENTO, MARIA ILCELIA P. GOMES DE AR 
MEU CAVALCANTI DE SOUZA.

ssta tu tcs  da a ss o c ia ç ã o  dcs  téc^i c c s  u i etfekeag:C *J-. EIDAS, "ASTECA*
CAPÍTULO I

Art, 15 - Â Associação dos Técnicos em 
ras ASTECA, com 3ede e foro na cicade de Cajazei 
fins lucrativos,

Art. 25 - ASTECA tem por finalidade, 1 
dos profissionais técnicos em Enfermagem e pela â 

Art, 35 - poderão ser sócios da ASTECA 
fermacem do Território Racional,

a) - Também alunos do Curse
sócios,

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS 
Art, - Todo oócio tem direito a vo1 

cargos eletivos da ASTECA e participar das assexí 
a) - poderão candidatar-se 

ASTECA 3omente 00 sócios Técnicos e os bocíos a] 
cluintes do Curso Tecnicoo em Enferma/rem
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_ C.O.C.dí.».) 09.?50.7?l/0001-24 - (UPIÍA1 ÍIXD -^SSHl» fta» M*nu»l Madrug* n# 19Cr,
saraiáu GERAI EErEAOR': Jíáàli - Realizada em 2^.09.87, à» 10 (des) hora», n* aeda »ooiH. 
Estado doe dia» 1 7 , i: e 20.09.87 • nc jornal A OnlSo eiiçZe» do» dia» 17,18 o 19.09.87. 
com direito a voto, cor-forae assinaturas cpoatas no Livro de Presença de Acionista» . 
azo - Presidente e Slizet# de Queiroz Jíelo Perazzo - secretária. 2. Ig-U3£EAgOS3 TOVAJAt 
deliberado o aumento do Capital Social, mediante a incorporação de Cs4 4.000.000,00, pi£ 
0 HE U*TESTBÍEUTOS DO NOKDESSE - PUTOS e correepondente a 4.000.000 açães nominativa» » 
as direito a voto, do capital da 1*-.presa, »ubocritae e integralizadac pelo inferido PundO 
Bcletis de Subscrição emitido para tal fia, aseinadc pelos Diretores Pranciaco de Aa»i» 
leio Perazzo, e firmado pelo Banco do Hordeste do Brasil S/A, ccoio gestor do mencionado 
eçuância do aumente do capital, foi alterado 0 Artigo 56 do» 2 a tatu to a Social». 4. P03I-
tal Social, am consequência da subecrição e integralizaçSo feitas, passou de CzJ......
.349.904,00. 5. PARECER DO COTiSELHO PISCAI; Tfêo há Conselho Piscai, permanente 9 nett / 
rcíeio. 6. AJ<Q7rm;£ST0 WA JCCTA OCg.ZRCIAI DO S3IAD0; A ata; lavrada ca livx-o próprio , 
ata Comercia, deste Estado, onde foi arquivada sob 53BC 25 3 0000113-7 , oonfoxms de»-
umário da ata - Elizete de Queirós Melo Perazzo - eecrotária da mesa. Be acordo» Trem - 
idente da mesa».

ÃO JOTA CAVALCANTI DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL-FJOTAS

E DO SEU REGIME, SEDE,FORO, FINS E PATRIMÔNIO
undação Jota Cavalcanti do Trabalho e Assistência Social 
ia 10 de junho de 1987, é uma instituição filantrópica, sem 

■^o, regida pelo Código Civil arts. 24 à 30, que disciplina 
^Bnento da Fundação e foro na cidade de São José de Piranhas 
H k . Art.29- A FJOTAS tem como finalidade a Assistência So 
íana ampla a todas as crianças e famílias carentes da perife 
do Município de São José de Piranhas sem distinção de ra 
tico ou religioso. Art.39- Na consecução dos fins raencio- 
FJOTAS atenderá ã sua clientela durante os 12 meses do ano, 
suas ações através de mobilização de seus recursos próprios 
períodbs de seca, enchentes e outras calamidades que por 

ontecer. Art.49- A FJOTAS, visando atingir os seus objeti 
xecução de programas de profissionalização do homem do cam- 
aperfeiçoamento técnico sempre voltado para o aumento de 
produção e do bem estar de sua família? II- execução de 
ência médica, odontológica, escolar, cultural e recreativa, 
a a promoção e integração da criança, do jovem, da mãe, do 
e e dos trabalhadores em família e na sociedade; III- exe 
que irfcehtivam a formação de grupos comunitários de jovens 
para a produção de alimentos, vestuários, artesanatos, hor 
:c, de forma a gerar sempre maior número de empregos e con 
ntoda renda familiar, destacando sempre o regime associati^ 
caz de promoção social. IV- execução de programas de di. 
s agrícolas modernas e de orientação quanto ã obtenção de 
ndo funcionar, inclusive, como agente repassador de recur 
ãos governamentais ou da iniciativa privada que tenham inte 
r com o desenvolvimento agropecuário do município através da 
rodutor. " V- execução de pesquisas e outros programas de in 
d que níè» tenham sido relacionado nos itens anteriores, mas 
seios da família carente piranhense. Art.59- Constituir Pa 

I- A contribuição dos sócios fundadores que assegura o 
listrativo; II- Auxílios, subvenções dos governos federal, 
:>ais; 3*ll- Doações de pessoas físicas e jurídicas, de au 
5 de economia mista, de outras fundações nacionais e estran 
as eventuais, inclusive da prestação de serviços; V- Arre- 
especiais e de promoções que gerem recursos para custeio das 
TAS.

RA ORGANIZACIONAL E COMPETÊNCIA
Estrutura Organizacional Básica da FJOTAS é composta de; I - 
üerativo; II- Pela Presidência; III- Pela Diretoria? IV- 
al. Parágrafo Onico- Por deliberação do Conselho Delibera­
da FJOTAS, poderão ser criadas unidades descentralizadas de 
Lva de modo a permitir a distribuição de tarefas administra 

por área de atuação, como creches, hospitais, laborato 
3os, departamentos de emprego e rendas, de profissionaliza 
Itural e outros. Art.79- O Conselho Deliberativo é compos 
nbros que assinarem a escritura da fundação e só a ele ser¥ 
d de voto. Art.89- O Presidente da FJOTAS é eleito pelo 
ivo, com a participação de 2/3 de seus membros e nesta condjL 
nte do Conselho. Art.99- A Diretoria é composta de 5 mem 
lo Conselho Deliberativo, contando com a participação de 2/3 
nomeados pelo Presidente para preenchimento dos cargos de ; 
vo; II- Diretor de Programas; III- Diretor de Articula 
ilícos e privados; IV- Secretário? V-Tesoureiro, Art.109 - 
ê composto de 3 membros eleitos pelo Conselho Deliberativo 
ação do ministério público, uma do próprio Conselho Delibera 
idade carente de São José de Piranhas. Art.119- o mandato 
Diretoria e do Conselho Fiscal é de 3 (três) anos, permiti 

X tantos períodos quantos forem determinados em Resolução do 
ivo. SSÇAO I - D0 CONSELHO DELIBERATIVO - Art.120- 0
ivo da FJOTAS, reune-se ordinariamente uma vez por semestre 
nte quando convocado pelo Presidente ou por 2/3 de seus mem 
I- Com maioria de 2/3 de seus membros sobre matéria finan 

steja acima de 100 (cem) vezes o salário mínimo nacional e 
seus estatutos; II- Com a metade mais um de seus membros 

m órgãos públicos através dos quais a FJOTAS assume compro 
rtida financeira para execução de seus programas; III- Com 
ist-o no ítem II, o Conselho ainda aprova: a- Prestação de

a; b- Criação de unidades descentralizadas prevista no pa 
t. 50; c- Implantação de programas e projetos que vem a 
’AS possa atingir aos objetivos previstos no art. 29; 
ss com ou sem encargos; e- Outras matérias que não se SSÇA0 II - DA PRB8IDINCIA - Art. 13o- A Presidência 
por um Presidente eleito por 2/3 do Conselho Administrativo, 
nos, podendo ser reconduzido e a ele compete; I- Gerir admi 
oordenar e avaliar todas as atividades da Fundação; II- Re 
ativo e passivamente em juízo ou fora dele; III- Praticar 

inistrativa, financeira, patrimonial e disciplinar; IV-Con 
s reuniões do Conselho Deliberativo e assinar as suas Resolu 
cumprimento; V- Praticar atos de urgência sempre "Ad Refe- 

Deliberativo’, justificando-os detalhadamente na primeira 
realização; VI- Executar outras atividades inerentes ao 
- DA DIRETORIA - Subvenção I - Da Diretoria Executiva 
s Executiva da FJOTAS é executada por um Diretor eleito jun 
ente e demais Diretores para um mandato de 3 anos, podendo

d-
en
da

lho deliberativo e nomeado pelo Presidente e tem a seguinte c^Qjnpetência» I- 
Coorlenar as atividades técnicas da FJOTAS; II- Planej-arf as ações .^ elaborar 
cs programas e projetos e dirigir as suas execuções. y ^ M ^  Cogrdenar * execu­
ção de pesquisas junto a comunidade visando a partiçij^ajpão de todoJ/^m, ̂ enefl 
cio de cada um, através de programas solicitados p/elavBua clientela; d. L _
tar assessoramento técnico permanente ao Presiderited^ía FJOTAS, em matêMa^\ re 
lativas aos programas desenvolvidos por ela; V-J&taborar os relatoriotí^. V* 
mestra rs de atividades técnicas e deles remeter/ copias ao Representante do_ 
nistério Público; VI- Exercer outras atividacfes^orrelatas e que ljie 
cometidas pelo Presidente. SUBSEÇÃO V - DA DÍREaORIA DE AJRTICULAÇXQ COM 
5A0B PÜBLIC08 E PRIVADOS - DARP - Art. 169- A Diretoria de Articulação com 
gãos públicos é exercida por um Diretor eleito pelo Conselho .Deliberativo e 
meado pelo Presidente, para um mandato de 3 ands, \compete: /  .1- Promover p. jk  
ticulação entre a FJOTAS e todos os órgãos públicos e priyádos, aüe possam con­
tribuir ou que tenham interesse na execução de pirpgçamas/que^ioguô^ç^.e^ as/ fa 
mllias carentes de São José de Piranhas. II- :ad^st/o de
instituições que executam ou emitem normas para a èxecução de polít^Lôa Rociai 
brasileira e deles ter permanente conhecimento; III- Sugèr.Sj^à : Dírejt^xia de 
Programas as fontes de financiamento para as atividades tuar como
articulador na busca de convênios ou contratos que visem a clp?açao de recursos 
necessários ou custeio dos benefícios por ela fornecidos. IV- Atuar sempre 
integrada às demais Dirs 'orias buscando sempre a promoção social da clientela 
básica da Fundação; V- Exercer outras atividades correlatas ou que lhe forem 
acometidas pelo Presidente. SUBSEÇÃO VI - DA SECRETARIA - Art.17Q- A Secre 
taria da FJOTAS ê exercida por um Secretário eleito pelo Conselho Deliberativo 
para um mandato de 3 anos, permitindo-lhe a recondução e a ele compete: I- Se 
cretariar as reuniões do. dConselho Deliberativo e delas lavrar as atas em livro 
competente; II- Atender a toda correspondência da FJOTAS redigindo cartas , 
telegramas, ofícios, memorandum e exposições de motivos; III- Manter atuali 
zado o arquivo histórico da Fundação; IV- Exercer outras atividades correia 
tas ou que lhe forem acometidas pelo Presidente. SUBSEÇÃO VII - DA TESOURA 
RIA - Art.180- A Tesouraria da FJOTAS é exercida por um Tesoureiro eleito pelo 
Conselho Deliberativo e nomeado pelo Presidente, para um mandato de 3 (três) 
anos ç a ele competem .1- Controlar os saldos de contas bancárias da FJOTAS ; 
II- Preside ciar a arrecadação das receitas da FJOTAS e efetuar o pagamento de 
todas as c-.-üpesas; III- Movimentar, juntamente com o Presidente ou quem este 
designar seu substituto, todas as contas bancárias da Fundação, assinando che­
ques, recibos, promissórias, duplicatas e toda documentação referente à admi. 
nistração financeira; IV- Preparar os balancetes mensais, o balanço anual, po 
dendo para tanto, requisitar contador; V- Zelar pela escrituração contábil e 
pela emissão de documentos referentes ã administração de convênios, de quita 
ção, de arrecadação, de consignação, de pagamentos e outros; VI- Fornecer sem 
pre que solicitados pelo Representante do Ministério Público,‘ififormações de 
valores arrecadados e aplicados em benefício dos programas da Fundação? VII- 
Desenvolver outras atividades correlatas ou que lhe sejam acometidas pelo Pre 
sidente. SEÇÃO IV - D0 CONSELHO FISCAL - Art. 199- 0 Conselho Fiscal *sera 
eleito pelo Conselho Deliberativo, por maioria de 2/3 dos seus membros e terá 
a seguinte composição: I- Um membro indicado, pelo representante do ministé
rio público local; II- Um representante do Conselho Deliberativo; e IlI-Um 
representante da comunidade. Art.209- Ao Conselho Fiscal compete^ I- ExamjL 
nar mensalmente os balancetes e as contas apresentadas pela Presidência e emi­
tir parecer à respeito, registrando-o em livro próprio; II- Fiscalizar os lî  
vros e documentos de contabilidade e verificar quando achar conveniente os sal̂  
dos, numerários e demais valores de depósitos; III-Observar para que a escri 
turação contábil da FJOTAS seja feita rigorosamente em dia e de acordo com a 
legislação vigente? IV- Emitir parecer sobre o relatório anual e balanço ge 
ral encaminhando ao Presidente do Conselho Deliberativo para aprovação até 31 
de janeiro de cada ano subsequente. Art. 219- A indicação dos membros da Pre 
sidência. Diretorias, Conselho Fiscal poderá recair, a critério da maioria de 
2/3 do Conselho Deliberativo, em pessoas que revelem sensibilidade os proble 
mas a* serem tratados pela Fundação, integrantes ou não da Relação de ConselheT 
ros.

CAPITULO III
DAS DISP0SIC9ES GERAIS B TRANSIT0RIAIS
Art.229- A Fundação poderá solicitar dos poderes públicos federal, ej» 

taduais e municipais e do ministério público que, a título de colaboração, co 
loquem funcionários à sua disposição sem que com eles tenha que assumir qual̂  
quer responsabilidade trabalhista. Art.239- Em nenhuma hipótese FJOTAS remu­
nerará a sua Diretoria nem com ela distribuirá dividendos. Art.249- A crit£ 
rio da Presidência serão contratados funcionários para execução de seus progra 
mas. Art.259- A FJOTAS poderá celebrar contratos e convênios com qualquer õr 
gão público ou privado, desde que estes resultem benefícios para a população 
alvo, no município de São José de Piranhas. Art. 269- A FJOTAS estará sempre 
pronta a receber doações, independente de nível social, econômico, de raça, de 
credo ou de partido político de seus doadores. Art.279- A Fundação manterá 
arquivo sempre atualizado de todas suas atividades, registrando Nele todo tipo 
e quantidade de atendimentos realizados. Art.289- Estes estatutos poderão ser 
modificados somente por proposta do Presidente ou pela metade dos Conselheiros 
e se aprovados por 2/3 dos seus membros. Art.299- Em caso de dissolução dâ 
FJOTAS, o seu patrimônio será doado a outra instituição de fins semelhantes, a 
critério da decisão do Conselho Deliberativo na reunião que decretar a sua ex 
tinção. Art.309- A FJOTAS fará publicar em jornal de grande circulação no Ejj 
tado ou na Região, seu balanço anual. Art. 319- A Presidência encaminhará no 
prazo de 30 dias Proposta de registro junto â Secretaria de Serviços Sociais do 
Estado, à Fundação Estadual do Bem Estar do Menor "ALICE DE ALMEIDA" - FEBEMAA 
ao Conselho Nacional de Serviço Social-CNSS, do MEC, ao Cadastro Geral de Con 
tribuintes-CGC, do Ministério da fazenda, ciência do Ministério Público local 
e junto ao cartório de registro de pessoas jurídicas encarregadas dos regi£ 
tros da Comarca de São José de Piranhas. Art.329- Estes estatutos passam a 
vigorar a partir da ciência do ministério público, e do seu registro no cartõ 
rio competente da Comarca de São José de Piranhas.

Em 19 de junho de 1987.
FUNDADORES:
NECY LIRA CAVALCANTI, JOÃO CAVALCANTI FILHO, JAMMER LIRA CAVALCANTI , 

JOSÊ AUGUSTO LIRA NETO, JANDER LIRA CAVALCANTI, FRANCISCO DANTAS LIRA, MARIA 
AUXILIADORA GOMES DE ARAÜJO CAVALCANTI, TEREZA CLARA DE F. CAVALCANTI, MARIA 
DELZA C. DO NASCIMENTO, MARIA ILCELIA P. GOMES DE ARAÚJO; DOUETHS DE SOUZA, R0 
MEU CAVALCANTI DE SOUZA.

^UTATUTCS DA A3SCCIAÇ2C DOS TÊC^ICCS El STFDEáÁGEi DE 
, -AST2CA-

CAPÍTULC I
Art. 19 -  A Associação dos Técnicos em Enferma-em de Cajazei- 

ras AST3CA, com sede e foro na cicade de Cajnzciras é uma entidade sem 
fins lucrativos,

Art, 2® - A3TECA tem por finalidade, lutar pela categoria * 
dos profúaionais técnicos em Enfermagem e pela defesa da classe,

Art. 38 - poderão Ber sócios da ASTSCA, todo técnico em En­
fermagem do Território Racional.

a) - Também alunos do Curso técnico, poderão ser'
sócios.

CAPÍTULO II
PC3 DIREITOS S DSVED2S DOS SÓCIOS
Art» 4® - Todo sócio tem direito a votar e ser votado para '



Estatutos da Fundaçao 
Trabalho e Assistência

CAPÍTULO I

DA FUNDAÇãO E DO SEU REGIME, SEDE ,  F O R O ,

T R I M Ô N I O

Art. 12 - A Fundação Jota Cavalcanti do Trabalho e
Assistência Social - FJOTAS, criada no dia le de junho de 19<°7» 
é uma instituição filantrópica, sem nenhum fins lucrativo, re­
gida pelo Código CÍvil arts. 24 à 30» que disciplina a criação 
e funcionamento da Fundaçao e foro na cidade de Sao Jose de P_i 
ranhas no Estado da Paraíba.

Art. 2e - A FJOTAS tem como finalidade a Assisten -
w fcia Social e promoção humana ampla a todas as crianças e fami-

{  wlias carentes da periferia e da Zona Rural do Município de Sao 
Jose de Piranhas sem distinção de raça, cor, credo político ou 
religioso.

Art. 32 - Na consecução dos fins mencionados no art. 
2Q a FJOTAS atenderá á sua clientela durante os 12 meses do ' 
ano, intensificando as suas açoes através de mobilização de 
seus recursos próprios e comunitários, nos períodos de seca,en 
chentes e outras calamidades que porventura venham a acontecer.

Art. 42 - A FJOTAS, visando atingir os seus objeti­
vos buscará:

I - execução de programas de profissionalização do 
homem do campo, bem como o seu aperfeiçoamento 
técnico sempre voltado para o aumento de sua 
capacidade de produção e do bem estar de sua ' 
família;
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II - execução de programas de assistência medica,
odontolégica, escolar, cultural e.recreati­
va, voltados sempre para a promoç.ã^ ^ inte­
gração da criança, do jovem, da maè^ do ido; 
so, do deficiente e dos trabalhadores em íâ  
mília e na sociedade;

III - execução de programas que incentivam a for­
mação de grupos comunitários de jovens e 
adultos voltados para a produção de alimen­
tos, vestuários, artesanatos, hortas comuni 
tárias etc., de forma a gerar sempre maior 
número de empregos e contribuir para o au - 
mento da renda familiar, destacando sempre 
o regime associativista como meio eficaz de 
promoção social;

IV - execução de programas de divulgação de téc­
nicas agrícolas modernas e de orientação ' 
quanto á obtenção de crédito rural, podendo 
funcionar, inclusive, como agente repassador 
de recursos captados de orgãos governamen - 
tais ou da iniciativa privada que tenham in 
teresse em contribuir com o desenvolvimento 
agropecuário do município através da ajuda 
ao pequeno produtor;

V - execução de pesquisas e outros programas de
interesse comunitário que não tenham sido 
relacionndo nos itens anterioros, mas que 
traduzam os anseios da família carente pira 
nhense.

art. 5° - Construir Patrimônio da FJOTAS:

I - A contribuição dos sécios fundadores que as
segura o funcionamento administrativo;

II - Auxílios, subvenções dos governos federal,
estaduais e municipais.
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III -

IV -

V

LA Li

doações de pessoas físicas $  jjündicas, 
de autarquia, sociedades de economia

' >
mista, de outras fundações nacionais e 
estrangeiras.
rendas eventuais, inclusive da Sprestaçãò

O A
de serviços;
arrecadações de fundos especiais e de 
promoções que gerem recursos para cus - 
teio das finalidades da FJOTAS.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E COMPETÚNCIA

Art. 62 - A Estrutura Organizacional Básica 
da FJOTAS e composta de!

I - Pelo Conselho Deliberativo
II - Pela Presidência
III - Pela Diretoria
IV - Pelo Conselho Fiscal

Parágrafo Único - Por deliberação do Conselho 
Deliberativo, órgão máximo da FJOTAS, poderão ser criadas uni­
dades descentralizadas de execução programativa de modo a per­
mitir a distribuição de tarefas administrativas e de execução, 
por area de atuaçao, como creches, hospitais, laboratorios,ban 
cos, de dados, departamentos de emprego e rendas, de profissio_ 
nalização, esportivo, cultural e outros.

Art. 7° - 0 Conselho Deliberativo á composto 
por todos os membros que assinarem a escritura da fundação e 
só a ele será atribuido o direito de voto.

Art. 8Q - 0 presidente da FJOTAS e eleito pe­
lo Conselho Deliberativo, com a participação de 2/3 de seus 
membros e nesta condição será o Presidente do Conselho.



designados 
ção de 2/3 
enchimento

Art. 92 - A Diretoria é composta de 5 membros 
pelo Conselho Deliberativo, contando com a participa- 
de seus membros, e nomeados pelo Presidente para pre- 
dos cargos de:

I - Diretor Executivo
II - Diretor de Programas
III - Diretor de Articulações com órgãos públi­

cos e privados.
IV - Secretario
V - Tesoureiro

Art. 102 _ 0 Conselho Fiscal e composto de 3 
membros eleitos pelo Conselho Deliberativo mediante uma indica­
ção do ministério público, uma do próprio Conselho Deliberativo' 
e um da comunidade carente de Sao Jose de Piranhas.

Art. II2 - 0 mandato da Presidência, da Direto­
ria e do Conselho Fiscal ê de 3 (três) anos, permitida a recondu 
çao por tantos perxodos quantos Porem determinados em Resolução 
do Conselho Deliberativo.

SEÇãO I - DO CONSELHO DELIBERATIVO:
Art. 1 2 2  _ 0 Conselho Deliberativo da FJ0TAS,re^ 

une-se ordinariamente uma vez por semestre e extraordinariamente 
quando convocado pelo Presidente ou por 2/3 de seus membros e 
delibera í

I - Com maioreia de 2/3 de seus membros so 
bre matéria financeira cujo valor esteja acima de 100(cem) vezes 
o salario mínimo nacional e sobre alteração de seus estatutos;

II - Com a metade mais um de seus membros so 
bre convênios com órgãos públicos através dos quais a FJOTAS assu 
me compromissos de contrapartida financeira para execução de seus 
programas;

III - Com o mesmo quorum previsto no item II,
o Conselho ainda aprova!



\a - Prestação de contas da Diretori.á
i ;b - Criação de unidades descentralizad

ta no paragrafo unico do art. 5 Q • f y / Z / y L - / /
c - Implantação do programas e projetos que vepí

N y  £) xa permitir que FJOTAS possa atingir aos objetivos previsiíQjs 
art. 22.

d - Aceitação de doações com ou sem encargos; 
e - Outras matérias que não se enquadram no

item I.

SEÇãO II - DA PRESIDÊNCIA

Art. 132 - A Presidência da FJOTAS é exercida
por um Presidente eleito por 2/3 do Conselho Administrativo, tem 
mandato de 3 anos, podendo ser reconduzido e a ele compete:

avaliar todas as atividades da Fundação;
II - Representar ã FJOTAS ativo e passivaraen

III - Praticar atos de gestão administrativa, 
financeira, patrimonial e disciplinar;

IV - Convocar e presidir as reuniões do Conse 
lho Deliberativo e assinar as suas Resoluções e a elas dar cum­
primento ;

ferendum" do Conselho Deliberativo, justificando-os detelhadamen

demais Diretores para um mandato de 3 anos, podendo ser recondu­

I Gerir administrativamente, coordenar e

te em juízo ou fora dele;

V Praticar atos de urgência sempre "Ad Re-

SEÇãO III - DA DIRETORIA

Subseção I - Da Diretoria Executiva

Art. l42 - A Diretoria Executiva da FJOTAS ê e- 
xecutada por um Diretor eleito juntamente com o Presidente e

zido e tem seguinte competência:



I - Substituir o Presidente nas auas faltas e 
impedimentos legais?

II - Coordenar as atividades administra 
financeiras da FJOTAS e administrar o seu patrimônio.

III - Assesorar permanentemente, 0 Presidente nas 
suas decições;

IV - Cumprir tarefas que lhe forem delegadas pe­
la Presidência;

V - Exercer outrar atividades que não sejam da 
competência dos demais Diretores.

SUBSEçãO IV
DA DIRETORIA DE PROGRAMAS

Art. 152 - A Diretoria de Programas ê exercida por 
um Diretor eleito pelo Conselho Deliberativo e nomeado pelo 
Presidente e tem a seguinte competência:

I - Coordenar as atividades técnicas da FJOTAS;
II - Planejar as ações e elaborar os programas e 

projetos e dirigir as suas execuções;
III - Coordenar a execução de pesquisas junto a 

comunidade visando a participação de todos em benefício de 
cada um, através do programas solicitados pela sua clientela;

IV - Prestar assessoramento técnico permanente ao 
Presidente da FJOTAS, em matérias relativas aos programas de­
senvolvidos por ela}

V - Elaborar os relatórios trimestrais de ativi­
dades técnicas e deles remeter cópias ao Representante do Mi­
nistério Publico;

VI - Exercer outras atividades correlatas e que 
lhe sejam cometidas pelo Presidente.

SUBSEÇãO V
DA DIRETORIA DE ARTICULAÇãO COM ÓRGãOS PuBLI 
COS PRIVADOS - DARP

Art. 16*2 - A Diretoria de Articulação com órgãos pu 
blicos é exercida por um Diretor eleito pelo Conselho Delibe-
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rativo e nomeado pelo Presidente, para um mandato de 3 anos,
compete : da

I - Promover a articulação entre a FJ01 
todos os órgãos públicos e privados que possam contribuir 
ou que tenham interesse na execução de programas que benefi^ 
ciem as famílias carentes de São Josó de Piranhas;

II - Manter atualizado o cadastro de insti­
tuições que executam ou emitem normas para a execução de p<3 
lítica social brasileira e deles ter permanente conhecimen­
to ;

III - Sugerir à Diretoria de Programas as fon 
tes de financiamento para as atividades da FJOTAS e atuar 
como articulador na busca de convênios ou contratos que vi­
sem a captação de recursos necessários ou custeio dos bene­
fícios por ela fornecidos.

IV - Atuar sempre integrada as demais Direto_ 
rias buscando sempre a promoção d social da clientela bási­
ca da Fundação;

V - Exercer outras atividades correlatas ou 
que lhe forem acometidas pelo Presidente.

SUBSEÇãO VI 
DA SECRETARIA

Art. 179 - A Secretaria da FJOTAS á exercida ' 
por um secretário eleito pelo Conselho Deliberativo, para 
um mandato de 3 anos, permitindo-lhe a recondução e a ela 
compete:

I - Secretarias as reuniões do Conselho DeljL 
berativo e delas lavrar as atas em livro competente;

II - Atender a toda correspodencia da FJOTAS 
redigindo cartas, telegramas, ofícios, momorandum e exposi­
ções de motivos;

III - Manter atualizado o arquivo histórico da
Fundação;

IV - Exercer outras atividades correlatas ou 
que lhe forem acometidas pelo Presidente.



SUBSEÇaO VII 
DA TESOURARIA

Art. l8Q - A Tesouraria da 
por um Tesoureiro eleito pelo Conselho De 
do pelo Presidente, para um mandato de 3 (tres) anos e a ela 
compete:

I - Controlar os saldos de contas bancarias
da FJOTAS;

II - Presidenciar a arrecadação das receitas 
da FJOTAS e efetuar o pagamento de todas as despesas;

III - Movimentar, juntamente com o Presidente 
qu quem este designar seu substituto, todas as contas banca­
rias da Fundação, assinando cheques, recibos, promissórias, 
duplicatas e toda documentação referente ã administração Fi­
nanceira ;

IV - Preparar os balancetes mensais, o balan 
ço anual, podendo para tanto, requisitar contador;

V - Zelar pela escrituração contábil e pela 
emissão de documentos referente ã administração de convênios 
de quitação, de arrecadação, de consignação, de pagamentos e 
outros;

VI - Fornecer sempre que solicitados pelo Rja 
presentante do Ministério Publico, informações de valores ar 
recadados e aplicados em v benefício dos programas da Funda­
ção ;

VII - Desenvolver outras atividades correlatas 
ou que lhe sejam acometidas pelo Presidente.

SEÇãO IV
DO CONSELHO FISCAL

Art. 19° - O Conselho Fiscal será eleito polo 
Conselho Deliberativo, por maioreia de 2/3 dos seus membros 
e terá a seguinte composição:

I - Um membro indicado, pelo representante 
do ministério público local;

II - Um representante do Conselho DeliberatiL
vo; e



III - Ura representante da comunidade

Art. 202 _ Ao Conselho Fiscal compete:

I - Examinar mensalmente os balancetes
P Mas contas apresentadas pela Presidência e emitir paFeceJ^-"^ 

respeito, regis!rando-o em livro próprio;
II - Fiscalizar os livros e documentos de 

contabilidade e verificar quando achar conveniente os saldos, 
numerários e demais valores de depósitos;

III - Observar para que a escrituração contá­
bil da FJOTAS seja feita rigorosamente em dia de acordo com 
a legislação vigente;

IV - Emitir parecer sobro o relatório anual 
e balanço geral encaminhando ao Presindente do Conselho DeljL 
berativo para aprovação ató 31 de janeiro de cada ano subse­
quente .

Art. 2 1° - A indicação dos membros da Presi­
dência, Diretorias, Conselho Fiscal poderá recair, a crité­
rio da maioria de 2/3 do Conselho Deliberativo, em pessoas 
que revelem sensibilidade os problemas a serem tratados pela 
Fundação, integrantes ou não da Relação de Conselheiros.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITORIAIS

Art. 222 _ a Fundação poderá solicitar dos 
poderes públicos federal, estaduais e municipais o do minis­
tério público que, título de colaboração, coloquem funcioná­
rios á sua disposição som que com eles tenha que assumir qual_ 
quer responsabilidade trabalhista.

Art. 232 - Em nenhuma hipótese FJOTAS remunera 
rá a sua Diretoria nem com ela distribuirá dividendos.

Art. 242 _ A critério da Presidência serão con 
tratados funcionários para execução de saus programas.
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Art. St5u - A FJDTA3 podern colobrnr contrnt 
convênios com qualquer órgão piúblico ou privado, desde que 
tos resulton bonefícios para a população alvo, no nmnicípi 
Sno José de Piranhas.

Art. r»fiQ - A FJOTAS estarã sempre orontn 
bor doação, indopendüite do nível social, econômico, do raça , 
de côr, do credo ou de partido político do seus donroa.

Arí . C?Q - A Fundação mantorô arquivo sempre n- 
tunlizado do todos no atividades, registrando nele todo tipo e 
quantidade do atondinonto realizados.

Vrt, ílHü - ííatea estatutos poderão sor modifica, 
doa somente por proposta do Presidente ou pela metade dos Con­
selheiros o se aprovados por R/3 doa seus membros.

Art. 29® - Cm caso do dissolução da FJ0TV3, o 
sou patrimônio nerS doado a outra instituição do fins semolhnn 
tos, a critério da decisão do Conselho Deliberativo na reunião 
que decretar a sua extinção.

Art. 30p - A FJOTAS fnré ptiblicnr em jornal de 
grande circulação no Estado ou nn Região, sou balanço anutil.

Art. 31° - A Presidência encaminhara no prazo ' 
de 30 dias Proposta de registro Junto ã Secretaria do suiviçns 
Sociais do Catado, n Fundação Estadual do Dem Estar do Honor 
"ALICÍ5 DE ALMEIDA" - FEDEM A A no Consolho Nacional do Serviço • 
Social - CNSS, do MEC, no Cadastro Geral do Contribuintos-CGC, 
do Ministério da Fazenda, ciência do ministério público local 
o Junto no cartório de registro de pessoas jurídicas oncarregn. 
das dos registros da comarca do Sno José do Piranhas.

Art. 32° - Estos estatutos passam a vigorar a 
partir da ciência do ministério público, o do seu registro no 
cartório competente da Comarca de São José do Piranhas.
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M Q AUXILIADORA G. DE A. CAVALCANTI

TEREZA CLARA DE F. CAVALCANTI



AfíGEUTA GCKÇALVES VILLAH, T a b e l i a  V i t a l i c i o  do P ú b l i c o ,  E s c r i v a  do Crim s,  C i v i l  g Demais Anéxos o O f i c i a l  E s p e c i a l  do H a g i s t r o  de T i t u l o s ,  Documentos e P r o t e s t o s ,  do C u r t é r i o  do Segando ( 2 2) O f i c i o  da Comarca de Sao Jo s e  de P i r a n h a s ,  Estado da P a r n ib a ,  em v i r t u d e  da 1 L e i , e t c .  /£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/£/

C E R T I D Ã O

De ordem do Exm2. S r .  D r .  J u i z  de D i r e i t o ,  d e s t a  Co marca de Sao Jo se  de P i r a n h a s ,  Estado da P a r a i b a ,  C e r t i f i c o  h a v e r ,  Piegi s tr a d o  e em seg uida arquivado no l i v r o  E s p a c i a l  n 2 A -2 ,  bs f l s .  66 n c de ordem 13*r, l i v r o  13-3, f l s  162/3, n 2 de ordem 170> 05 E s t a t u t o s  da * FundaÇao J o t a  C a v a l c a n t i  do T r a b a lh o  e A s s i s t ê n c i a  S o c i a l  (FJOTAS); E s ­t á  apta  a f u n c i o n a r . 0 r e f e r i d o  é v e r d a d e ,  Dou f é .Sao Jo s e  de P i r a n h a s ,  0*1- de novembro de 1987 Em t e s t 2 ( /ir}) ) da verdade
U ( q c ( l i ú.
ANCELITAdt-DNÇAlTVES V ILLâ B

Tabelião do 2-° Oficio 
José VwRer V illar 

SubstitutoC . P. F . 063.Si8.0S4 - 68
SSo Jusé de Puanhofi - Paiulba.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO , LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
PROJETO DE LEI N9 105/89
EMENTA: Reconhece de Utilidade Publica, A Fun 

dação Jota Cavalcanti do Trabalho e 
Assistência Social, e da outras provi 
dências.

AUTOR: O DEPUTADO JOSÉ ALDEMIR 
RELATOR: O DEPUTADO WALDIR BEZERRA

P A R E C E R

A Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça deste Poder recebe o Projeto de Lei ne 105/89, de autoria ' 
do nobre Deputado Jose Aldemir, que "Reconhece de Utilidade Publica 
a Fundação Jota Cavalcanti do Trabalho e Assistência Social, e da 
outras providências".

A matéria se reveste de boa técnica legisla­
tiva e não vem a ferir qualquer dispositivo constitucional, juridico 
e técnico-formal, e este orgão técnico apos proceder as analises ' 
juridicas e cosntitucionais cabíveis opina favoravelmente pela apro­
vação da matéria em epigrafe, por unanimidade.

Salvo melhor juizo,
É o Parecer.
Sala das Comissoês, 26 de outubro de 1989.
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/ Q s s e n ib lé ic i  L d e g is l a l i o a  
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GP/Ofício n9 791/89 João Pessoa, 1 4 de novembro de 1989.
i rm

Senhor Governador:

Estou encaminhando a V. Exa., nos termos do que 
dispõe o Regimento Interno, o Autografo n9 086/89, aprovado por esta 
Assembléia legislativa em sessão plenaria realizada no dia Oi de
novembro em curso, que reconhece de Utilidade Publica, A FUNDAÇÃO JO 
TA CAVALCANTI DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, e dá outras providên 
cias.

Aproveito o ensejo para renovar a V. Exa., os 
protestos de consideração e apreço.

Exm9. Sr.
Dr. TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY 
DD.GOVERNADOR DO ESTADO 
Palacio da Redenção
NESTA /
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AUTÓGRAFO N9 086/89
Projeto de Lei n9 105/89 - A.L.

Reconhece de Utilidade Publica, A 
FUNDAÇÃO JOTA CAVALCANTI DO TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, e da outras providên 
cias.

Art. I9 - Fica reconhecida de Utilidade Publica , 
a FUNDAÇÃO JOTA CAVALCANTI DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no 
Município de São José de Piranhas, e da outras providencias.

Art. 29 - Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da
Paraíba, em João Pessoa, 14 de novembro de 1989.

0Ã0
/ PRESIDENTE
JQÃ$^£ER^&íá^ÜA SILVA

- va
EFRAIM DE ÃRAUJO MORAIS 
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AERCIO PEREIRA DE LIMA 
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